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  EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO FMSC Nº 05/2024 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2024 
PROCESSO SEI nº 24.1.000000333-0 

 
 

Torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo "MENOR PREÇO", que tem como objeto o 
registro de preços para aquisição de materiais de higiene e limpeza, em atendimento às 
demandas da Fundação Municipal de Saúde de Canoas (FMSC), conforme as especificações 
deste Edital e seus anexos.  

O presente procedimento licitatório reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril 
de 2021; Decreto Municipal nº 549, de 26 de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 45 de 30 
de janeiro de 2024, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

As empresas que desejarem participar do referido PREGÃO devem acessar o sítio 
www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto à Seção de Cadastro da 
CELIC (Central de Licitações do Estado/RS), podendo ser acessada pelo sítio 
www.celic.rs.gov.br. 

O Edital e seus anexos poderão ser baixados por download no sítio www.fmsc.rs.gov.br. 
link “licitações e contratos”.  

 
 

Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
http://www.fmsc.rs.gov.br/
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1. OBJETO 

 
 1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de materiais de higiene e limpeza 
em atendimento às demandas da Fundação Municipal de Saúde de Canoas (FMSC), situada 
na Rua General Salustiano, nº 678, Bairro Marechal Rondon, Canoas/RS, conforme 
especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

2. DO CALENDÁRIO 

 
2.1. O edital será divulgado no dia: 11/10/2024.  

2.2. Data e Hora limite para recebimento de propostas: 25/10/2024 às 09h30min. 

2.3. Data e Hora da abertura de propostas: 25/10/2024 às 09h31min.  

2.4. Data e hora para início da Sessão e disputa de preços: 25/10/2024 às 09h45min. 

2.5. Formalização de consultas/impugnações/recursos: através do Sistema de Compras 
Banrisul www.pregaobanrisul.com.br. 

2.6. Endereço Eletrônico para entrega das propostas e disputa: www.pregaobanrisul.com.br 

2.7. Referência de tempo: todas as referências de tempo citadas no aviso da licitação, neste 

Edital, e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e 
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Os interessados em participar na presente licitação deverão estar regularmente 
credenciados junto ao provedor do sistema, dispor de chave de identificação e senha pessoal 
(intransferíveis) através do site www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas 
junto à Sessão de Cadastro da Central de Compras/RS - CELIC, podendo ser acessada 
através do site www.celic.rs.gov.br.  

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou a FMSC responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.4. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos neste Edital. 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
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 3.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo às demais cominações legais. 

3.5. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em 
campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas 
enquadram-se nessa(s) categoria(s). 

 3.5.1. A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da 
microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas 
pela Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação:  

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista que a vedação 
não limitará a competividade. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto 
considerado for “de alta complexidade ou vulto”. Não há nada que justifique a participação de 
empresas em consórcio no objeto em apreço, tendo em vista que não se reveste de alta 
complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, bem como seu termo de 
referência não apresenta nenhuma característica própria que justificasse a admissão de 
empresas em consórcio; 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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3.6.9.1. Deve-se esclarecer que no caso em tela a vedação à participação de 
interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida 
em que nas contratações de bens ou serviços comuns, perfeitamente pertinente e compatível 
com empresas atuantes no ramo licitado, é bastante usual a participação de empresas de 
todos os portes, às quais, em sua maioria absoluta, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, demonstrando possuir condições suficientes para 
a execução de contratos dessa natureza, o que por consequência não tornará restrito o 
universo de possíveis licitantes individuais.  

3.6.9.1.1. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, 
visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, 
não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a 
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 
consórcio. Entretanto, para o caso concreto em análise, tal dispositivo visa exatamente afastar 
a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, 
poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, 
proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações. 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

3.6.12. Empresas não enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA PROPOSTA 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

4.2. Os licitantes deverão consignar o valor unitário e total da contratação da proposta em 
reais, com duas casas decimais, considerado suficiente e completo, já inclusas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros, ainda que aqui não especificado, que possa 
incidir ou ser necessária à execução e ao cumprimento integral do objeto da licitação. 

4.3. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e completo, o 
proponente já deverá ter previsto todas as despesas pertinentes, tais como encargos fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas, e outros relativos ao objeto licitado, devidamente corrigido 
após o encerramento dos lances. 

4.4. O preço proposto será fixo e irreajustável, salvo disposições constantes na Lei Federal nº 
10.192/2001 e Decreto Municipal nº 45/2024. 

4.5. A proposta deverá ter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
da abertura da licitação. 

 4.5.1. A apresentação da proposta financeira pressupõe o pleno conhecimento e a plena 
aceitação, por parte da licitante, das normas, exigências e condições de habilitação 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

 4.5.2. A eventual omissão na proposta financeira em relação a exigências do edital importa 
na submissão da licitante às normas nele estabelecidas. 

4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.6.1. a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas neste edital; 

4.6.2. a licitante assume o compromisso de guardar todos os documentos 
originais/autenticados, anexados eletronicamente pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los 
quando requeridos pela Administração Pública; 

4.6.3. os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização no ato 
da assinatura de ata de registro de preço, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para 
todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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conforme a legislação aplicável, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da 
responsabilização civil e criminal; 

4.6.4. a licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021 (inciso 
XXXIII do art. 7o da Constituição Federal); 

4.6.5. a licitante tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades elencadas 
no Edital, de acordo com a modalidade, e aquelas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/21, conforme legislação aplicável; 

4.6.6. que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação, salvo 
disposição extraordinária prevista em lei específica; 

4.6.7. que a licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas (art. 63, IV da Lei Federal n° 14.133/21); 

4.6.8. que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes. 

4.7. As declarações mencionadas nos subitens anteriores são condicionantes para a 

participação no Pregão.  

4.8. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito à tipificação no crime 
de falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Municipal nº 5.893/2014, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas no presente Edital. 

4.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.11. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.12. Até data e hora marcada para o início da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta.  

4.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

4.17. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) enviar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 

conforme prazo a ser estipulado pelo pregoeiro(a), o qual não será inferior ao mínimo 2 (duas) 
horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio do sistema.   

5.2. São exigidos os seguintes documentos de habilitação abaixo discriminados. 

5.2.1. Habilitação Jurídica 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, ainda, 
de documentos de eleição de seus administradores; e registro comercial, no caso de empresa 
individual;   

5.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista  

 a) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

 b) prova de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal;  

c) prova de regularidade quanto aos tributos federais, abrangendo inclusive os relativos à 
seguridade social, e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, contemplando 
todos os tributos de competência da esfera; 

e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, contemplando 
todos os tributos de competência da esfera;  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011); 

5.2.3. Qualificação Técnica 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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 a) no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove haver a licitante fornecido com bom desempenho 
objeto compatível com o desta licitação em características, prazo e quantidade. O referido 
atestado de capacidade técnica deverá conter a Razão Social de ambas as empresas 
(contratante e contratada);  

5.2.4. Declaração Conjunta 

a) declaração: conforme anexo III do Edital). 

5.2.5. Qualificação Econômico-Financeira  

 a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida por cartório distribuidor da sede 
da licitante.   

5.3. Documentos Complementares para Habilitação: 

 5.3.1. Os documentos para habilitação serão complementados, conforme o caso, de acordo 
com o que está disposto no Anexo I - Termo de Referência. 

 5.3.2. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo definido pelo pregoeiro 
de, no mínimo, 02 (duas) horas. 

5.4. A entrega da documentação física original ou autenticada, fica dispensada, podendo ser 

solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

5.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

5.6. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal e trabalhista (item 5.2.2), 
apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as 
disposições da Lei Complementar Federal nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43. 

5.6.1. Havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas, será assegurado à 
microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá à convocação para a 
apresentação dos documentos de habilitação.  

5.6.2. Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de 
pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à 
regularidade fiscal.  

5.6.3. A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital, e o 
Pregoeiro convocará a próxima empresa, conforme a ordem de classificação da etapa de 
lances. 

6. DA OPERACIONALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA 
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6.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos no endereço eletrônico mencionado no item 3.1. 

6.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do licitante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 

6.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro durante a etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

6.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.6. No caso de desconexão do licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira 
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 

7. DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA 

7.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no item 2 deste Edital. 

7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances. 

7.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. Durante a sessão pública, a comunicação (troca de mensagens) entre o pregoeiro e os 
licitantes ocorrerá exclusivamente pelo sistema eletrônico. 

7.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.6. Os lances se darão pelo valor unitário do item. 

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados de seu recebimento, horário e do 
valor consignado no registro de cada lance. 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
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abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

7.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.9.1. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

7.10. A disputa ocorrerá pelo modo aberto. 

7.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.14. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

7.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.15.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.15.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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7.15.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.15.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.15.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

7.15.2.1. empresas estabelecidas no território de Canoas/RS; 

7.15.2.2. empresas brasileiras; 

7.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

7.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço estimado ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

7.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

7.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

7.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados, conforme prazo a ser estipulado pelo pregoeiro(a), o qual não será 
inferior ao mínimo 2 (duas) horas. 

7.16.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, nas seguintes 
situações: 

I. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro; ou 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.


 

   Página 12 de 43 
Rua General Salustiano n.º 678 – Marechal Rondon – Canoas/RS     CEP 92.020-310 

Fone: (51) 3059-4922           www.fmsc.rs.gov.br 

II. de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio dos documentos exigidos para a verificação de conformidade. 

7.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&d
irecao=asc). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da  Lei Federal n° 8.429, de 
1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.8 deste edital.  

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação. 
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8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na 
execução contratual. 

8.10.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

8.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
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   Página 14 de 43 
Rua General Salustiano n.º 678 – Marechal Rondon – Canoas/RS     CEP 92.020-310 

Fone: (51) 3059-4922           www.fmsc.rs.gov.br 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.13.1. Resultados de avaliações são divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.13.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.13.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no item 5.2 deste Edital, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.2. Conforme item 5.1. deste Edital, o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) enviar os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme prazo a ser estipulado pelo pregoeiro(a), o qual 
não será inferior ao mínimo de 2 (duas) horas, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio do sistema. 

9.2.1. O prazo estipulado pelo pregoeiro nos termos do item 9.2. poderá ser prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

9.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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9.4. A entrega da documentação física original ou autenticada, fica dispensada, podendo ser 
solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

9.4.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

9.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

9.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

9.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e/ou a comissão de contratação 
poderão sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 9.2. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena 
de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 

10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
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10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.pregaobanrisul.com.br. 

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para o encerramento da licitação 
nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando solicitado; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/


 

   Página 17 de 43 
Rua General Salustiano n.º 678 – Marechal Rondon – Canoas/RS     CEP 92.020-310 

Fone: (51) 3059-4922           www.fmsc.rs.gov.br 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da FMSC, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
empregados públicos, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à FMSC. 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados exclusivamente por forma 
eletrônica: www.pregaobanrisul.com.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

14.1. Da formalização da ARP  

14.1.1. O Registro de Preços será formalizado com a(s) licitante(s) vencedora(s) por meio da 
Ata de Registro de Preços, documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições 
contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021.  

14.1.1.1. Da Ata de Registro de Preços constará o objeto, o(s) quantitativo(s), o(s) preço(s), 
o fornecedor, o(s) Órgão(s) Participante(s) e a(s) condições a serem praticadas, conforme 
definido no Edital e seus anexos.  

14.1.2. O(s) fornecedor(es) que tenha(m) seu preço registrado obrigar-se-á a cumprir as 
condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela 
Administração, de acordo com a quantidade registrada, sujeita(s) às penalidades cabíveis em 
caso de descumprimento.  

14.1.3. O(s) preço(s) registrado(s) com indicação do fornecedor serão divulgados no diário 
oficial do Município de Canoas (DOMC) e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 
e ficarão disponíveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  

14.1.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obriga a FMSC a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida.  

14.1.5. O Órgão Participante do registro de preços deverá, quando da necessidade de 
contratação, recorrer ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivo preço a ser praticado.  

14.1.6. O quantitativo previsto para o(s) item(ns) com preço registrado na Ata de Registro de 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Preços poderá ser remanejada pelo Órgão Gerenciador entre órgãos participantes do registro 
de preços.  

14.1.7. Será vedada a participação do(s) Órgão(s) em mais de uma Ata de Registro de 
Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tenha participado, salvo 
na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de 
Referência desta contratação. 

14.2. Do Cadastro Reserva  

14.2.1. Para fins de formação de cadastro de reserva, serão registrados, em anexo à ata, os 
valores:  

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preços iguais ao valor da proposta da 
licitante vencedora; e 

b) os valores dos licitantes que, desejando fazer parte do cadastro de reserva, optarem por 
manter os valores de suas respectivas propostas. 

14.2.2. A ordem de classificação das licitantes registradas em Cadastro Reserva será 
respeitada nas contratações.  

14.2.2.1. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais aos da licitante vencedora antecederão aqueles que optarem por manter sua 
proposta original. 

14.2.2.2. A análise dos documentos de habilitação das licitantes que comporão o cadastro 
de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação de licitante 
remanescente, diante das hipóteses mencionadas no subitem 14.2.2.3.  

14.2.2.3. A convocação das licitantes que compõem o Cadastro Reserva será facultada à 
FMSC quando a licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços ou quando houver 
o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços nas situações mencionadas 
nos subitens 14.6 e 14.7.  

14.2.3. Na hipótese de o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidas neste edital, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

14.2.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 14.2.1, alínea "a", 
aceitar a formalização da ata, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá:  

a) convocar os licitantes de que trata a alínea “b” do subitem 14.2.1. para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário original; ou  

b) adjudicar e firmar a ata nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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14.3. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços 

14.3.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado(s), convocará a(s) 
licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a 
contratação no prazo instituído no subitem 14.3.2, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no Termo de Referência.  

14.3.2. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para 
assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão 
Gerenciador. 

14.3.2.1. O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada, 
apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite da FMSC.  

14.3.3. Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata terá efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas.  

14.3.4. A assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser por meio do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI).  

14.3.4.1. O cadastro poderá ser realizado via sítio eletrônico do município de Canoas/RS, 
na aba Serviços > Carta de Serviços > Portal SEI! > Usuário Externo 
(https://www.canoas.rs.gov.br/servicos/portalsei/). 

14.4. Da negociação do(s) preço(s) registrado(s) 

14.4.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.  

14.4.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas.  

14.4.3. Na hipótese prevista no subitem 14.4.2, o Órgão Gerenciador convocará os 
fornecedores do Cadastro Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no subitem 14.6.4.  

14.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto no subitem 14.7 e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.  

14.4.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o Órgão Gerenciador comunicará aos 
órgãos que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação.  

14.4.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.  

14.4.7. Para fins do disposto no subitem 14.4.6, o fornecedor encaminhará solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro, conforme o artigo 23 do Decreto Municipal nº 045/2024 e o 
artigo 63 do Decreto Municipal nº 549/2023. 

14.4.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo Órgão Gerenciador e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do disposto no subitem 14.6, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

14.4.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no 
subitem 14.4.8, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro Reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto nos subitens 14.2.2.2 e 14.2.2.3.  

14.4.10. Na hipótese de comprovação do disposto nos subitens 14.4.6 e 14.4.7, o Órgão 
Gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com os critérios descritos no Decreto 
Municipal nº 045/2024. 

14.5. Da alteração ou atualização o(s) preço(s) registrado(s)  

14.5.1. O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser alterado(s) ou atualizado(s) em 
decorrência de eventual redução do(s) preço(s) praticado(s) no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens registrados, nas seguintes situações:  

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021;  

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre o(s) preço(s) 
registrado(s);  

c) conforme condições de reajuste ou repactuação de preços referidos no Termo de 
Referência. 

14.6. Do cancelamento do registro do fornecedor  

14.6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo Órgão Gerenciador quando o 
fornecedor:  

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado;  

b) não receber ordem de compra/serviço, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
sem justificativa razoável;  

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 14.4.8; ou  

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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14.6.2. Na hipótese prevista na alínea ‘d’ do subitem 14.6.1, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o Órgão 
Gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, optar pela manutenção do registro de 
preços, vedadas novas contratações derivadas da Ata, enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção.  

14.6.3. O cancelamento do registro de preços será formalizado por despacho do Órgão 
Gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

14.6.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgão Gerenciador 
poderá convocar os licitantes que compõem o Cadastro Reserva, observando a ordem de 
classificação. 

14.7. Do cancelamento dos preços registrados  

14.7.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Órgão 
Gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

a) por razão de interesse público;  

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou c) se não houver 
êxito nas negociações, nos termos do disposto nos subitens 14.4.4. 

15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Enquanto vigente, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participante: órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal.  

15.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.  

15.3. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços.  

15.4. Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Município de Canoas. 

16. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

16.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o 

mesmo poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é 

vantajoso.  

16.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada à: 
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a) apresentação de relatório favorável do órgão coordenador, com ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com a CONTRATADA;  

b) comprovação de que o valor da Contratação permaneça economicamente vantajoso para 

a Administração;  

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação 

de que mantém todas as condições de habilitação e qualificação.  

16.1.1.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de 

Registro de Preços.  

16.1.1.2. No caso de prorrogação, o quantitativo da Ata de Registro de Preços será 

renovado.  

16.1.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo 

de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente à 

data de assinatura do contrato ou ordem de início de serviços, e sua vigência observará as 

condições mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.  

16.1.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção 

das obrigações dela decorrentes, ainda em execução.  

16.1.4. Atendidos os requisitos previstos no artigo 86 da Lei nº 14.133/2021, a ata de registro 

de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não participou 

do certame, mediante anuência do órgão gerenciador e da signatária da ata. 

17. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO  

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 

meses contados nos termos do art. 60 do Decreto Municipal nº 549/2023.  

17.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, 

mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

17.2.1. O reajuste/reequilíbrio deverá ser pleiteado, protocolizando-o junto à FMSC, via 

Sistema SEI, até o término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, 

sendo que, se não for de forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste.  

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

17.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br. 

18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;  
18.11.2. ANEXO II – Modelo de proposta financeira; 
18.11.3. ANEXO III – Declaração Conjunta; 
18.11.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

18.12. Fica eleito o foro da Comarca de Canoas, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
relacionadas a este Edital ou ao contrato vinculado a esta licitação. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para a aquisição de materiais de higiene e limpeza, em atendimento às 
demandas da Fundação Municipal de Saúde de Canoas (FMSC), situada na Rua General 
Salustiano, nº 678, Bairro Marechal Rondon, Canoas/RS, nas especificações e quantidades 
descritas no item 3, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme disposto no 
Estudo técnico Preliminar. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 22.724,38 (vinte e dois mil e setecentos e 
vinte e quatro reais e trinta e oito centavos), conforme custos unitários estimados dispostos no 
item 3. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição de materiais de higiene e limpeza é necessária para fornecer os insumos 
indispensáveis aos profissionais terceirizados responsáveis pela limpeza e higienização da 
Sede Administrativa da Fundação Municipal de Saúde de Canoas. Esses materiais não estão 
incluídos no contrato de prestação de serviços de limpeza e higienização predial, que abrange 
apenas a mão de obra. Atualmente, esses insumos são adquiridos e fornecidos por meio do 
Registro de Preços nº 09/2023, cuja vigência se encerra em 22/11/2024. As quantidades 
foram projetadas para suprir a demanda anual. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. As marcas dos itens deverão ser especificadas, sob pena de desclassificação. 

3.2. As especificações técnicas para cada item são os constantes no quadro abaixo: 

Item 
Cód. 

Compras 
Gov 

Descrição do material existente Embalagem 
Quantidade 

total 
estimada 

Valor 
unitário 

estimado 

Valor total 
estimado 

01 292730 

ÁGUA SANITÁRIA. Hipoclorito 
de sódio, hidróxido de sódio, 
cloreto. Teor de cloro ativo varia 
de 2 a 2,5%. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 

Bombona 
5 litros 

60 R$ 8,90 R$ 534,00 

02 269941 

ÁLCOOL ETÍLICO, 
concentração 70%. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 

Litro 96 R$ 7,44 R$ 714,24 
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03 457636 

ASSENTO SANITÁRIO 
convencional em polipropileno 
(plástico), fechamento comum, 
oval, cor branca, com material de 
fixação em plástico. 
Medidas aproximadas: 
- Altura do assento sanitário 
fechado: 4cm; 
- Largura do assento sanitário: 
37cm; 
- Comprimento do assento: 
42cm; 
- Distância dos furos do assento 
sanitário: 15cm. 
Obs: compatível com vaso Celite. 

Unidade 30 R$ 26,39 R$ 791,70 

04 612086 

DESINFETANTE LÍQUIDO, ação 
germicida e bactericida, 
composição básica cloreto de 
benzalcônio, tensoativos, 
corantes, fragrâncias, veículo e 
outras substâncias químicas 
permitidas. Galão com 5l 
contendo a marca dados do 
fabricante, procedência, lote e 
validade. Validade mínima de 12 
(doze) meses. 
Obs: 
- Deverá ser fornecido catálogo 
de essências juntamente com a 
proposta de preços escrita, na 
contratação será informada a 
essência que deverá ser 
fornecida; 
- Não será aceito produto sem 
odor característico. 

Bombona 
5 litros 

25 R$ 9,66 R$ 241,50 

05 457804 

DESODORIZADOR de ambiente 
em aerossol (tipo “Bom Ar”), 
embalagem com 
aproximadamente 300ml. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 
Obs: 
Deverá ser fornecido catálogo de 
aromas juntamente com a 
proposta de preços escrita, na 
contratação será informado o 
aroma que deverá ser fornecido. 

Unidade 60 R$ 10,91 R$ 654,60 
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06 303276 

DETERGENTE LÍQUIDO para 
louça, neutro, biodegradável para 
lavagem de louças, consistente. 
Composição: glicerina, 
sequestrante, neutralizante, 
espessante, conservante com 
componente ativo alquilbenzeno 
sulfonato de sódio. Sem diluição. 
Embalagem de 5 litros. Uso 
doméstico. Devem constar no 
rótulo o nº do registro na 
Anvisa/MS, CNPJ da empresa, 
CRQ do químico responsável, 
validade, endereço e telefone 
para contato, data de fabricação 
e o lote impressos na 
embalagem. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 
Obs: não será aceito produto 
com aspecto “ralo” (sem 
viscosidade) e que não produza 
espuma característica. 

Bombona 
5 litros 

25 R$ 14,76 R$ 369,00 

07 457087 

DISPENSER DE PAREDE 
PARA PAPEL TOALHA AUTO 
CORTE. Suporta rolos de até 17 
cm de diâmetro, com fechadura 
de segurança, sistema auto 
corte, cor branco. Dispensa 
folhas de cerca de 25cm. 
Medidas aproximadas: 34cm de 
altura, 32cm de largura, 19cm de 
profundidade. Já devem vir 
inclusos parafusos e buchas para 
a instalação. Capacidade rolos 
200m e 20cm largura. 

Unidade 10 
R$ 
196,87 

R$ 1.968,70 

08 600953 

DISPENSER PARA PAPEL 
HIGIÊNICO - corpo em plástico 
polipropileno, fechamento com 
chave, com visor para verificação 
do nível de papeis acompanhado 
de kit para fixação na parede 
contendo buchas e parafusos, 
contendo fechadura com chave 
em plástico ABS. Capacidade: 
para utilização de papel higiênico 
rolão 300/600 metros; 
Dimensões aproximadas: 270 
x0130 x 280mm. 

Unidade 15 R$ 30,42 R$ 456,30 
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09 331870 

ESCOVA PARA LIMPEZA DE 
VASO SANITÁRIO, de plástico 
rígido, com suporte, cerdas de 
nylon, com cabo de 
aproximadamente 20 cm. 

Unidade 30 R$ 8,61 R$ 258,30 

10 419326 

ESPONJA DE LIMPEZA 
MULTIUSO, dimensões 
aproximadas 11cm x 7,4 cm x 2,3 
cm, dupla face, material 
poliuretano e fibra sintética com 
função bactericida. 

Unidade 120 R$ 1,07 R$ 128,40 

11 420505 
FLANELA para limpeza: 
dimensão aproximada 36cm x 
56cm, material 100% algodão. 

Unidade 50 R$ 2,68 R$ 134,00 

12 601034 
LIMPA VIDROS. Frasco mínimo 
500ml. 

Embalage
m de 500 

ml 
10 R$ 4,38 R$ 43,80 

13 372079 

LIMPADOR 
MULTIUSO concentrado. 
Composição: tensoativo 
catiônico, solvente, coadjuvantes, 
corante, fragrância e água. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 
Obs: 
- Deverá ser fornecido catálogo 
de essências juntamente com a 
proposta de preços escrita, na 
contratação será informada a 
essência que deverá ser 
fornecida; 
- Não será aceito produto sem 
odor característico. 

Bombona 
5 litros 

30 R$ 13,49 R$ 404,70 

14 232483 
LIXEIRA plástica (tipo “cesto 
telado”), 9 litros. 

Unidade 10 R$ 5,30 R$ 53,00 

15 372834 
LIXEIRA plástica com tampa 
basculante de 14 ou 15 litros. 

Unidade 10 R$ 31,82 R$ 318,20 

16 472871 

LUSTRA MÓVEIS. Composição: 
ceras, silicones, emulsificantes, 
espessante, conservante, 
solvente alifático, coadjuvante, 
fragrância e água, embalagem 
200ml. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 

Embalage
m de 200 

ml 
50 R$ 3,39 R$ 169,50 
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17 484680 

DESODORIZADOR PARA 
VASO SANITÁRIO (tipo PEDRA 
sanitária). Variadas essências. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 

Unidade 80 R$ 1,79 R$ 143,20 

18 272254 

BORRIFADOR de plástico com 
capacidade para armazenar 
aproximadamente 350ml à 500ml 
de água. 

Unidade 10 R$ 5,85 R$ 58,50 

19 229929 
REFIL MOP PÓ, na cor azul ou 
bege, 60cm. 

Unidade 10 R$ 40,09 R$ 400,90 

20 604234 

SABONETE LÍQUIDO para as 
mãos, ph neutro, composição 
básica lauril éter sulfato de 
cocoamidopropril betaína, 
conservantes, antioxidantes, 
água e fragrância, com ótima 
viscosidade. Produto com 
certificação da ANVISA, 
acondicionado em galão de 5L, 
contendo a marca, dados do 
fabricante, procedência, lote e 
validade. Validade mínima de 12 
(doze) meses. 
Obs: 
- Deverá ser fornecido catálogo 
de aromas juntamente com a 
proposta de preços escrita, na 
contratação será informado o 
aroma que deverá ser fornecido; 
- Não será aceito produto com 
aspecto “ralo” (sem viscosidade) 
e que não produza espuma 
característica. 

Bombona 
5 litros 

25 R$ 20,18 R$ 504,50 

21 413363 

PANO DE CHÃO encorpado, tipo 
saco, alvejado para limpeza 
geral, 100% algodão, costurado, 
medindo aproximadamente: 45 
cm x 64 cm (costurado), cor 
branca. 

Unidade 100 R$ 4,62 R$ 462,00 

22 345596 

SACO PARA LIXO, 
capacidade 100 litros. 
Dimensões aproximadas 75cm x 
105cm, espessura mínima 8 
micras, cor preto, solda no fundo 
reto. Material em conformidade 
com as normas da ABNT e NBR. 

Pacote c/ 
100 

unidades 
12 R$ 34,46 R$ 413,52 
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23 355268 

SACO PARA 
LIXO, capacidade 20 
litros. Dimensões aproximadas 
39cm x 50cm, espessura mínima 
4 micras, na cor preta. Material 
em conformidade com as normas 
da ABNT e NBR. 

Pacote c/ 
100 

unidades 
12 R$ 10,87 R$ 130,44 

24 470832 

SACO PARA LIXO, 
capacidade 60 litros. Dimensões 
aproximadas 63cm x 70cm, 
espessura mínima 6 micras, na 
cor preta, solda no fundo reto. 
Material em conformidade com 
as normas da ABNT e NBR. 

Pacote c/ 
100 

unidades 
24 R$ 23,87 R$ 572,88 

25 397370 

SAPONÁCEO MULTIUSO 
BRANCO 
CREMOSO. Composição: 
Tensoativos Aniônicos, 
Espessante, Alcalinizantes, 
Abrasivo. Embalagem com no 
mínimo 300ml, contendo marca, 
dados do fabricante, lote. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 

Unidade 48 R$ 5,20 R$ 249,60 

26 406214 

VASSOURA NYLON. Dimensão 
aproximada 27,5cm x 24,5cm x 
6,5cm, cerdas em ângulo, 
material sintético, suporte em 
plástico em alta resistência, cabo 
rosqueado de 1,20m, com 
ponteira alça. 

Unidade 24 R$ 8,89 R$ 213,36 

27 453076 

LIMPADOR/AROMATIZANTE de 
ambiente perfumado, 
concentrado. Aromas diversos. 
Produto de referência: Coala. 
Frasco de. no mínimo, 120ml. 
Validade mínima de 12 (doze) 
meses. 
Obs: 
- Deverá ser fornecido catálogo 
de aromas juntamente com a 
proposta de preços escrita, na 
contratação será informado o 
aroma que deverá ser fornecido. 

Frasco 12 R$ 9,97 R$ 119,64 
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28 233648 

PAPEL HIGIENICO rolo grande 
de 300m, 100% celulose virgem, 
branco, textura macia e 
absorvente, largura mínima de 
10cm. 
Papel sem rebarbas no corte 
lateral, não poderá esfarelar 
durante o uso, não poderá 
apresentar odor desagradável 
(não característico), corte 
imperfeito, enrugamento com 
dobras e deverá apresentar 
resistência adequada à tração e 
ausência de falhas. 

Fardo com 
8 rolos de 

300m 
50 R$ 56,95 R$ 2.847,50 

29 290376 

TOALHA DE PAPEL auto 
corte, produzido com 100% 
fibras celulósicas, branco, extra 
luxo, 32gr. Comprimento mínimo: 
200m. Largura mínima: 20cm. 
Papel sem rebarbas no corte 
lateral, não poderá esfarelar 
durante o uso, não poderá 
apresentar odor desagradável 
(não característico), corte 
imperfeito, enrugamento com 
dobras e ausência de falhas. 

Fardo com 
6 rolos de 

200m 
120 R$ 78,07 R$ 9.368,40 

3.3. Poderão ser solicitados outros documentos, além dos já previsto em Edital e seus anexos, 
com descrição detalhada dos produtos ofertados, com menção expressa de marca/modelo, 
fotos, catálogos que permitam à Administração aferir a necessária e perfeita compatibilidade 
entre o que está sendo solicitado e o efetivamente ofertado. 

4. REQUISITOS DA PROPOSTA 

4.1. O valor proposto será cotado para o valor unitário do item. 

4.2. No valor ofertado (unitário e total), já devem estar incluídos os custos de entrega, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais, bem como demais encargos 
incidentes, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, etc.), 
materiais, a administração, o lucro e deslocamentos de qualquer natureza, bem como qualquer 
outra despesa, ainda que não especificada e que possa incidir ou ser necessária à execução 
do objeto. 

5. DA EXECUÇÃO (prazo, local e condições de entrega) 

5.1. A empresa contratada deverá assegurar a entrega dos materiais em perfeitas condições 
para atender às demandas da Fundação Municipal de Saúde de Canoas, de acordo com as 
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condições, quantidades, exigências, e estimativas dispostas no Estudo Técnico Preliminar, 
conforme solicitado pelo setor responsável. 

5.2. O prazo de entrega será de no máximo 10 (dez) dias a contar do envio da Ordem de 
Compra enviada pelo setor responsável ao e-mail cadastrado da empresa compromitente. 

5.3. O local de entrega é na Fundação Municipal de Saúde de Canoas, estabelecida na Rua 
General Salustiano, nº 678, Bairro Marechal Rondon em Canoas/RS, CEP 92.020-310, em 
horário de expediente, de segunda à sexta-feira das 8h30min às 16h30min. 

5.3.1. Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas no 
Edital e seus anexos fará com que a compromitente seja notificada por escrito, a qual ficará 
obrigada a recolher/ substituir os mesmos, o que fará prontamente, ficando entendido que 
correrá por sua conta e risco de tal recolhimento/substituição. 

5.3.2. Os custos do transporte deverão ser mensurados no preço do item apresentado na 
proposta, não podendo ser cobrado pela empresa nenhum valor adicional de transporte, frete e 
taxas assemelhadas. 

5.3.3. A quantidade de pedidos será realizada conforme a demanda da Administração. 

5.4. Para os itens com prazo de validade determinado deverá ser observado prazo de 
validade de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar da data de Entrega. 

5.5. Deverá ser observado os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto. 

5.5.1. Preferencialmente, os objetos devam ser acondicionados em embalagem individual 
adequada, com menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

5.6. Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas próprias custas, no prazo determinado no 
item 7.5, quaisquer produtos que apresentem avarias ou defeitos. 

5.7. Notificar a Contratante sobre qualquer motivo que impossibilite o cumprimento dos prazos 
estabelecidos, acompanhado de comprovação adequada. 

5.8. Manter, durante toda a vigência da ata de registro de preços, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, de forma a estar em conformidade com as 
obrigações assumidas. 

5.9. A contratada deverá garantir a qualidade, o funcionamento e o desempenho dos itens 
entregues, conforme estabelecido neste instrumento. 

5.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. DA AMOSTRA 
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6.1. Poderá ser solicitado amostra de itens para os quais a Administração julgar necessário, as 
quais deverão ser apresentadas pelo licitante classificado em primeiro lugar no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis da convocação, sendo os custos de envio e retorno, por conta exclusiva da 
proponente. 

6.2. As amostras, quando solicitadas, deverão ser entregues na Rua General Salustiano, nº 
678, Marechal Rondon, Canoas/RS, CEP 92.020-310, de segunda à sexta-feira das 08h30min 
às 16h30min, aos cuidados da Diretoria Administrativa da FMSC, telefone (51) 3059-8522 ou 
(51) 3059-4922, e-mail licitacoes@fmsc.rs.gov.br. 

6.3. A administração analisará as amostras, através de seu responsável técnico o qual 
expedirá Termo de Aprovação/Reprovação, que será anexado aos autos do processo e 
publicado na Ata Julgamento da Sessão Pública. 

6.3.1. Sendo aprovada a(s) amostra(s) e a documentação habilitatória apresentada, a 
licitante será declarada vencedora. 

6.3.2. Caso não seja aprovada a(s) amostra(s), o(a) pregoeiro(a) convocará a(s) licitante(s) 
subsequentes, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao Edital. 

6.3.3. A não apresentação das amostras ou sua apresentação em não conformidade 
implicará na desclassificação da proposta proponente no respectivo certame. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O recebimento do material será realizado por funcionário(s) designado(s) da Fundação 
Municipal de Saúde de Canoas (FMSC). 

7.2. A aceitação do objeto, não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, quantidade, 
qualidade ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, verificadas 
posteriormente. 

7.3. O material recusado será considerado como não entregue. 

7.4. Os custos de retirada e devolução dos materiais recusados, bem como quaisquer outras 
despesas decorrentes, correrão por conta da contratada. 

7.5. Uma vez devolvido(s), a empresa contratada deverá providenciar a substituição do(s) 
item(s) em, no máximo, 02 (dois) dias visando o atendimento das especificações, sem prejuízo 
da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código do 
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90). Após este prazo, a não substituição poderá caracterizar 
inexecução parcial ou total do objeto da contratação e a licitante estará sujeita às penalidades 
previstas no Edital e seus anexos. 

7.6. A empresa contratada terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para retirada dos 
produtos recusados, após notificação do Gestor da Compra. 
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7.7. O objeto, se estiver de acordo com o Edital e a proposta, será recebido pelo (s) Fiscal (s) e 
com anuência do Gestor (s): 

a) PROVISORIAMENTE, no ato da entrega do objeto licitado, para posterior verificação de 
sua conformidade com o solicitado no Edital de licitação; 

b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade, características e quantidade do 
bem e consequente aceitação, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados após o 
recebimento provisório. 

7.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 
deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das 
medidas que julgar convenientes. 

7.9. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado via boleto ou depósito bancário, preferencialmente no 
Banrisul, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal, ficando condicionado ao recebimento dos produtos solicitados pela CONTRATANTE. 

8.1.1. Juntamente com a nota fiscal, a Contratada deverá apresentar os documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa Municipal; Prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social a ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS; Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

8.1.2. A nota fiscal e os demais documentos (certidões) deverão ser enviadas para a FMSC 
por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI).  

8.1.2.1. O cadastro poderá ser realizado via sítio eletrônico do município de Canoas/RS, na 
aba Serviços > Carta de Serviços > Portal SEI! > Usuário Externo 
(https://www.canoas.rs.gov.br/servicos/portalsei/). 

8.1.3. Nos valores apresentados na nota fiscal já deverão estar inclusas taxas, fretes, 
impostos, seguros e outros encargos legais, sendo que não haverá quaisquer ônus adicionais 
para a FMSC. 

8.1.4. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, a Nota Fiscal será devolvida para a 
devida correção e o prazo de pagamento alterado sem quaisquer ônus para o FMSC. 

8.1.5. A devolução da fatura não aprovada pela FMSC não servirá de motivo para que a(s) 
licitante(s) vencedora(s) suspenda(m) a execução dos serviços. 
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8.1.6. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de aplicação de penalidade. 

8.1.7. A FMSC poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 
CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

a) entrega de material defeituoso; 

b) descumprimento de obrigações da compromitente, inclusive no que se refere a eventuais 
decisões judiciais ou administrativas por um dos órgãos de controle e fiscalização, hipótese em 
que o pagamento ficará retido até que a compromitente atenda à cláusula infringida; 

c) débito da compromitente com a FMSC, proveniente da execução da ata decorrente desta 
licitação. 

8.2. A FMSC efetuará o pagamento somente após o recebimento definitivo dos itens 
solicitados. 

9. RECURSOS FINANCEIROS 

9.1. Os recursos financeiros que darão suporte às despesas provenientes deste objeto têm 
origem estabelecida no Contrato nº 319/2019, firmado entre esta Fundação Municipal de Saúde 
de Canoas e a Prefeitura Municipal de Canoas, conforme Declaração de Disponibilidade 
Financeira anexada ao Processo Administrativo Originário. 

9.1.1. Por se tratar de Fundação Pública de Direito Privado, a Fundação Municipal de Saúde 
de Canoas possui contabilidade própria privada, portanto, não trabalha com dotações 
orçamentárias, apenas com previsões orçamentárias. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Em caso de inexecução total ou parcial, ou qualquer outra inadimplência, sem motivo de 
força maior, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções: 

10.1.1. Advertência, considerando o número de advertências e a gravidade do 
descumprimento, poderá ser encaminhado o caso a autoridade competente, com pedido formal 
de rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital, no 
Contrato/Ordem de Serviço ou de Compra e na Lei nº 14.133/21. 

10.1.2. Multa na proporção de 0,5% ao dia e/ou fato a que depender do caso concreto 
(baixa criticidade); 1,0% (média criticidade) dia e/ou fato a que depender do caso concreto; ou 
2,5% (alta criticidade) dia e/ou fato a que depender do caso concreto, sendo em todos os casos 
limitado até o percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal da parcela do serviço 
em atraso ou no caso de descumprimento contratual. 

10.1.3. Impedimento de licitar e contratar participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de máximo de 03 (três) anos; 
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10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, com a devida análise jurídica. 

10.2. As sanções previstas nos itens 10.1.1, 10.1.3 e 10.1.4 poderão ser aplicadas juntamente 
com o item 9.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis. 

10.3. As multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
correspondente notificação ou descontadas do pagamento, ou, ainda, quando for o caso, 
cobradas judicialmente. 

10.4. A aplicação das penalidades previstas no item 10.1 não exime a CONTRATADA da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha causar a FMSC. 

10.5. Na aplicação destas sanções serão admitidos os recursos previstos em lei, garantida a 
ampla defesa e o contraditório 

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1. O critério de julgamento das propostas financeiras será o de MENOR PREÇO POR ITEM, 
desde que cumpridas as exigências técnicas do presente Termo de Referência. 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

12.1. As exigências de habilitação são as constantes no Edital e estão em conformidade com a 
Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 549/2024 e Decreto Municipal nº 45/2024. 

13. OUTRAS DISPOSIÇÕES 

13.1. Demais informações, como as relativas aos Prazos e Vigência, Condições Gerais, 
Obrigações da Compromitente e do Compromissário, Fiscalização, Pagamentos, Penalidades 
e demais condições relativas à execução do objeto, estão previstas no Edital e na minuta da 
Ata de Registro de Preços e deverão ser atendidas na íntegra pela licitante vencedora. 

13.2. Em relação ao catálogo eletrônico de padronização de que trata o §2º do art. 19 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, observa-se que ainda não há catálogo no município, de modo que foi 
realizada consulta junto ao do Governo Federal, através do 
link https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 

  
INSTRUÇÕES: 

• Entregar a proposta em papel timbrado da empresa. 

• As empresas participantes podem optar por entregar suas propostas em modelo/formatação 
própria, no entanto, devem tomar o cuidado de fazer constar todas as informações 
constantes deste modelo sob pena de desclassificação. 

• É obrigatório informar na proposta a marca e o registro quando o produto exigir. 

 
1. DADOS DO PROPONENTE: 

Nome da empresa:  

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Nome do responsável legal:   

 
2. PROPOSTA DE PREÇO: 
 

Item Descrição do material  Embalagem 
Quantidade 

total 
estimada 

Valor 
unitário  

Valor total  

    R$ R$ 

    R$ R$ 

 

Valor total da proposta por extenso: _______________________________________________  

____________________________________________________________________________ 
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
 
3.1. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 
 
4. CONDIÇÕES GERAIS: 

4.1. Conforme Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
 
5. DECLARAÇÕES: 

5.1. Declaramos que os valores propostos compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na presente data. 
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5.2. Declaramos que, nos valores propostos, estão inclusas todas as despesas, diretas e 
indiretas, inclusive seguros de transporte, tributos e encargos de qualquer natureza e quaisquer 
outras despesas necessárias ao fornecimento/execução integral do objeto deste Edital; 

5.3. Declaramos para os efeitos legais que atendemos a todas as especificações constantes no 
Edital de Pregão Eletrônico da FMSC nº 005/2024 e seus anexos, bem como aderimos a todas 
as disposições estabelecidas em lei e no certame licitatório, motivo pelo qual apresentamos a 
presente proposta.  
 
 
[CIDADE], [DATA] 
 
 
_________________________________________ 
                            Assinatura 
          Cargo e nome do responsável legal  
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ANEXO III 
 

INSTRUÇÕES: Entregar a declaração em papel timbrado da empresa. 

(TIMBRE DA EMPRESA) 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

À 
Fundação Municipal de Saúde de Canoas 
CNPJ: 14.885.499/0001-76 

 
 
  A empresa ___________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n° ____________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a) __________________________________________________________,  portador(a) 
da Carteira de Identidade/CPF nº _______________________, DECLARA:  

a. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

b. que não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a 
Administração, não ter sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
em suas esferas Municipal, Estadual ou Federal; 

c. que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada será imediatamente 
comunicado, por escrito, a Diretoria Administrativa da Fundação Municipal de Saúde de Canoas; 

d. o cumprimento de todos os requisitos de habilitação da licitação, em atendimento ao disposto no 
artigo 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

e. a inexistência de empregado público da Fundação Municipal de Sáude de Canoas em seu quadro 
funcional, seja na qualidade de titular, sócio ou mantenedor de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista para sua habilitação no processo licitatório acima 
descrito, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

g. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

[CIDADE], [DATA] 
 

Assinatura do representante legal 
_____________________________________ 

Nome e cargo do representante legal 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº _____/________ 
 
 

EDITAL PE Nº 005/2024 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2024 
 
 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANOAS, inscrita no CNPJ sob o nº 

14.885.499/0001-76, estabelecida na Rua General Salustiano, nº 678, Bairro Marechal Rondon, 

na Cidade de Canoas/RS, CEP 92020-310, adiante denominada simplesmente FMSC, neste 

ato representada pela sua Diretora Presidente, Sr(a). ............................, inscrito(a) no CPF n° 

........................., e, de outro lado, a empresa ......................., inscrita no CNPJ sob o n°............., 

estabelecida na ........................., nº .........., Bairro .................... na Cidade de ............./...., CEP 

......-...., adiante denominada COMPROMITENTE, neste ato representada por seu(ua) Sócio(a) 

Administrador(a), Sr(a). ................, brasileiro(a), empresário(a), portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ....................., inscrito(a) no CPF nº ................., residente e domiciliado(a) em 

................, firmam a presente Ata de Registro de Preços, conforme Processo Administrativo 

SEI nº 24.1.000000333-0, EDITAL PE Nº 005/2024 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2024, 

subordinando-se com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

549/2023, Decreto Municipal nº 45/2024, bem como pela legislação pertinente e pelas 

cláusulas previstas no Edital e seus Anexos da licitação supra, nos termos que seguem: 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de 
____________________________________, de acordo com as especificações, condições, 
quantidades estabelecidas neste instrumento, no Edital de Pregão Eletrônico nº 005/2024 e 
seus anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Fornecedor 
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  

Item 
do 
TR 

Especificação 
Marca/ 
modelo 

Unidade 
Quantidade 

Máxima 
estimada 

Valor Unitário 

      
      

      
 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
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anexo a esta Ata, se houver.  

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Fundação Municipal de Saúde de Canoas (FMSC). 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços. 

4. DA VIGÊNCIA E REAJUSTE 

4.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogada por igual período, 
desde que comprovado que o preço se mantém vantajoso.  

4.2. O término do prazo de vigência não implica extinção das obrigações dela decorrentes, 
ainda em execução.  

4.3. Durante a vigência da presente Ata de Registro de Preços, os preços registrados não 
poderão ultrapassar o preço praticado no mercado. 

4.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 
meses contados nos termos do art. 60 do Decreto Municipal nº 549/2023.  

4.3.2. Após o prazo inicial de 12 (doze) meses do subitem anterior, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

4.3.3. O reajuste/reequilíbrio deverá ser pleiteado, protocolizando-o junto à FMSC, via 
Sistema SEI, até o término do contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, 
sendo que, se não for de forma tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste. 

4.3.4. Não requerido o reajuste no prazo previsto no subitem anterior, haverá a renúncia 
tácita a este. 

4.4. O fornecedor signatário deverá, obrigatoriamente, cumprir todas as condições 
estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços 
supramencionado, independentemente de transcrição das mesmas, sob pena de aplicação das 
sanções cabíveis.  

4.5. Os contratos decorrentes desta Ata entrarão em vigor no primeiro dia útil subsequente à 
data de assinatura pela CONTRATADA e sua vigência observará as condições mencionadas 
no art. 105 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

5. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1. A FMSC e o COMPROMITENTE ficam adstritos à fiel observância das cláusulas do Edital 
e dos Anexos da licitação e demais cláusulas e condições relativas à execução do objeto, que 
deverão ser atendidas na íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s) caso contratada. 

5.2. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2024 e seus anexos, a proposta 
apresentada pela empresa COMPROMITENTE e a listagem de formação do Cadastro de 
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Reserva, se houver. 

6. DO FORO 

6.1. Fica eleito o Foro de Canoas (RS) para dirimir dúvidas ou questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços. 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais 
normas aplicáveis. 

 

Canoas, .... de .............. de .............. 

 

 

Assinaturas - Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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